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EDITAL DE LICITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA - ESTADO DO MARANHÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001.2101/2021

MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N° 002/2021

BASE LEGAL

Lei 8.666/93 e suas alterações. Lei Complementar n°.
123/2006 e suas alterações. Decreto n° 8.538/15 e demais
legislações correlatas.

OBJETO

Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de coleta de lixo domiciliar e limpeza pública urbana
no Município de Passagem Franca - MA.

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global

REGIME DE EXECUÇÃO Empreitada Por Preço Global

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA
Na sala da Comissão Permanente de Licitação, situado na
Praça Presidente Médice, 503 - Centro - Passagem Franca -
MA.

DATA DE ABERTURA 23/03/2021

HORÃRIO 09:00 horas

RECURSO RECURSOS PRÓPRIOS

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

0 Edital e seus anexos estão à disposição dos interessados no mural de licitações no site
http://www.passagemfranca.ma.gov.br ou no Prédio da Prefeitura Municipal no setor da Comissão
Permanente de Licitação, situada na Praça Presidente Médici, n° 503, centro. Passagem Franca-
MA, no horário das 8h (oito horas) às 12h (doze horas) onde poderão ser consultados
gratuitamente ou obtidos através de mídia digital (Pen Drive).

Pça. Presidente Médici, n.° 503 —Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99) 3558-1212 e-mail: Dmnassagem&anca@bol.com.br

CNPJ. 10.438.570-0001-11
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 001.2101/2021

TOMADA DE PREÇOS N° 002/2021

1. PREÂMBULO

1.1. A Prefeitura Municipal de Passagem Franca-MA, por intermédio da Comissão Permanente de
Licitação-CPL, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local indicado
fará realizar licitação na modalidade Tomada de Preços, do tipo menor preço global, mediante o regime
de empreitada por preço global, conforme descrição contida neste Edital e seus Anexos. O procedimento
licitatório obedecerá à Lei n° 8.666/93, à Lei Complementar n° 123/06, Decreto n° 8.538/15, bem como as
exigências previstas neste Edital e seus Anexos e demais legislações correlatas.

1.2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES:

1.2.1. Às 09:00 (nove) horas do dia 23 de Março de 2021, na sala da Comissão Permanente de
Licitação-CPL, situada na Praça Presidente Médice n° 503, Centro, Passagem Franca - MA terá início
a sessão, prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e o recebimento e abertura dos
envelopes contendo os documentos de habilitação e propostas.

1.2.2. Não havendo expediente na data marcada, a sessão será realizada no primeiro dia útil
subsequente, à mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator ou fato
imprevisível.

1.3. FONTE DE RECURSO: Recursos Próprios;

1.4. Em função da Pandemia do coronavírus, onde o município decretou estado de calamidade pública,
deve ser observadas as seguintes características:

^ A sessão será realizada em local arejado.
^ Somente será permitida a entrada de licitantes usando máscara
^ Será obedecido o distanciamento de 2 metros entre os presentes
^ Será disponibilizado álcool em gel para higienização.

2. OBJETO DA LICITAÇÃO

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada na prestação de
serviços de coleta de lixo domiciliar e limpeza pública urbana no Município de Passagem Franca —
MA, conforme as especificações contidas no Anexo IX deste edital.

2.2. Valor Estimado para execução dos serviços é de R$ 1.791.004,95 (Um milhão, setecentos e noventa
e um mil, quatro reais e noventa e cinco centavos).

3. CONDIÇÃO DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar da presente licitação, quaisquer empresas interessadas que se enquadram no
ramo de atividade pertinente ao objeto do edital, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, e
que obrigatoriamente efetue ou atualize cadastro junto à Prefeitura Municipal de Passagem Franca - MA
até o terceiro dia anterior à data do recebimento das propostas.

3.2. Para atendimento ao item 3.1 e como condição de participação na presente licitação, a empresa
licitante deverá apresentar junto do credenciamento o Certificado de Registro Cadastral-CRC, emitido pela
Comissão Permanente de Licitação-CPL, devidamente atualizado e em conformidade com as condições
gerais deste instrumento convocatório.

3.3. Caso o licitante deseje participar do certame sem representante presente na sessão deverá o mesmo
encaminhar os envelopes que trata o item 6 deste Edital junto com o Certificado de Registro Cadastral-
CRC, emitido pela Comissão Permanente de Licitação-CPL, devidamente atualizado e em conform|dade
com as condições gerais deste instrumento convocatório (fora dosenvelopes de Proposta e Habilitação).

4. DAS RESTRIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Não poderão participar desta licitação:
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4.1.1. Empresas que não atenderem às condições deste Edital;

4.1.2. Empresas em estado de Falência, sob Concurso de Credores, em Processo de Recuperação
Judicial ou Extrajudicial ou, ainda, em fase de Dissolução ou Liquidação, conforme a Lei n° 11.101/2005;

4.1.3. Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade (Art.87, IV da Lei n.° 8.666/93), e caso participe do processo licitatório estará
sujeita à penalidades previstas no art. 97, parágrafo único da Lei 8.666/93;

4.1.4. Empresas reunidas em consórcio, que sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si,
qualquer que seja sua forma de constituição;

4.1.5. Empresas cujos diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros de conselho técnico,
consultivo, deliberativo ou administrativo, ou sócios, sejam funcionários, empregados ou ocupantes de
cargo comissionado no município de Passagem Franca-MA;

4.1.6. Empresa que possua em seus quadros sócios, diretores, responsáveis legais ou técnicos, membros
de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo, comuns aos quadros de outra empresa que
esteja participando desta licitação;

4.1.7. Caso constatado, ainda que a posteriori as situações dos subitens 4.1.5. e 4.1.6, a empresa licitante
será desqualificada, ficando esta e seus representantes incursos nas sanções previstas no art. 90 da Lei
n° 8.666/93;

4.1.8. Autor do projeto, básico ou executivo, pessoa física ou jurídica, exceto na condição descrita no §1°,
Art. 9° da Lei n° 8.666/93 e suas alterações;

4.1.9. Entidade empresarial responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado;

4.1.10. Empresas Estrangeiras não autorizadas a funcionar no País;

4.1.11. Empresas que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de sanção
restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do artigo 72, § 8°, inciso V,
da Lei n° 9.605/98;

4.1.12. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666/93;

4.1.13. A simples apresentação da proposta leva a participante a aceitar e acatar as normas contidas no
presente Edital e implica, por parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na
presente licitação, eximindo assim a Comissão de Licitação do disposto no art. 97 da Lei n° 8.666/93.

4.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitações concedido ás
microempresas e empresas de pequeno porte, pela Lei Complementar n° 123/06, as que se enquadrarem
em qualquer das exclusões relacionadas no parágrafo quarto, artigo terceiro da referida lei.

5. CREDENCIAMENTO E REPRESENTAÇÃO

5.1. Os representantes legais e/ou procuradores deverão se apresentar acompanhados de cópia da
Carteira de Identidade ou outro documento equivalente e efetuar seu credenciamento e entregá-lo,
obrigatoriamente, no ato de entrega dos envelopes, sendo que a documentação constante deste item do
edital deverá vir fora dos envelopes e será obrigatoriamente anexada ao processo licitatório, conforme
abaixo:
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5.1.1. SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: Em se tratando de sócio, proprietário,
dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto ou
Contrato Social em vigor, devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou no órgão
competente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em
decorrência de tal investidura.

5.1.2. PROCURADOR: No caso de comparecimento de Procurador, o credenciamento far-se-á por meio
de instrumento público de procuração ou instrumento particular, (com firma reconhecida em cartório),
podendo ser usado o modelo do Anexo I, com cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor,
devidamente registrados na Junta Comercial do Estado ou no órgão competente, com poderes para
praticar todos os atos pertinentes ao certame, em nome da proponente.

5.2. Os licitantes que invocarem a condição de MICROEMPRESAS OU EMPRESAS DE PEQUENO
PORTE para fins de exercício de quaisquer dos benefícios previstos na Lei Complementar 123/06,
deverão apresentar junto com o CREDENCIAMENTO OU HABILITAÇÃO os seguintes documentos:

5.2.1. DECLARAÇÃO, SOB AS PENAS DA LEI, DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS LEGAIS PARA
QUALIFICAÇÃO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme
estabelecido no Art. 13, § 2° do Decreto Federal n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, (ANEXO Vll-Modelo
da Declaração de MIcroempresa e Empresa de Pequeno Porte). A Declaração deverá ser acompanhada
de documento que comprove o referido enquadramento, devendo ser Certidão expedida pela Junta
Comercial do domicílio da sede da licitante, emitida 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da
data prevista para apresentação das propostas.

a) A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto no item "5.2", ou apresentar qualquer
outro documento diferente do exigido decairá do direito de posteriormente se declarar MIcroempresa ou
Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente os direitos que lhe conferem a Lei Complementar
123/2006.

b) Declaração que a licitante não possui em seu quadro societário servidor público na ativa, ou empregado
de empresa pública ou de sociedade de economia mista, conforme modelo em anexo (ANEXO VIII -
Modelo de Declaração de que a licitante não possui servidor público em seu quadro societário ou no
quadro de empregados).

5.3. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item 5.1,
quando for o caso, não excluirão a licitante do certame, mas impedirão o representante de se manifestar e
responder pela Licitante, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.

5.4. O representante legal ou procurador da licitante poderá, a qualquer tempo, ser substituído por outro,
desde que devidamente credenciado.

5.5. Conforme preceitua o item 5.1, as licitantes que apresentarem documentação no original, os rnesmos
não serão devolvidos, ficarão retidos para serem anexados oportunamente ao Processo Licitatório em
epígrafe.

5.6. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados em original ou cópia
previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Comissão de Licitação, sendo que
neste último caso, deverá o licitante apresentar-se no prazo estabelecido no item 7.6 deste edital.

5.7. A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento
impedirá a licitante de negociar preços, de declarar a Intenção de interpor recurso, enfim, de representar a
licitante durante a sessão pública, mais em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.

6 DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES
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6.1. No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste Edital, cada licitante entregará à Comissão
Permanente de Licitação:

6.1.1. Credenciamento (entregar separadamente dos envelopes previstos nos itens 6.1.2 e 6.1.3);

6.1.2. - 01 (um)envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo os documentos de
habilitação (Envelope n° 1) com as seguintes indicações, na parte externa:

Nome, CNPJ e endereço do licitante.

À
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipai de Passagem Franca - MA
Praça Presidente Médice, n° 503 - Centro, Passagem Franca - MA
TOMADA DE PREÇOS N°002/2021
Envelope "DOCUMENTAÇÃO".

6.1.3. - 01 (um) envelope devidamente fechado e lacrado, rubricado no fecho, contendo a proposta de
preços (Envelope n° 2) com as seguintes indicações, na parte externa:

Nome, CNPJ e endereço do licitante.

À
Comissão Permanente de Licitação - CPL
Prefeitura Municipal de Passagem Franca - MA
Praça Presidente Médice, n° 503 - Centro, Passagem Franca - MA
TOMADA DE PREÇOS N' 002/2021
Envelope "PROPOSTA".

7. DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO

7.1. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em enveiope separado, devidamente fechado e
rubricado no fecho, identificado conforme indicado no item 6.1.2.

7.2. A iicitante deverá apresentar, obrigatoriamente, no original ou cópia devidamente autenticada em
cartório ou peia Comissão Permanente de Licitação —CPL, a seguintedocumentação:

7.2.1. Habilitação Jurídica

a) Registro comerciai, no casode empresa individual acompanhados de todas as alterações; ou

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores; ou

o) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria om
exercício; ou

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a
atividade assim o exigir.

7.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:
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a) Comprovante de prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica-CNPJ (Comprovante de
Inscrição e de Situação Cadastral), juntamente com o quadro de sócios e administradores, emitido pela
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa
para a Fazenfa Federal, atualizada até 30 (trinta) dias.

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede do iicitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n°
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda
Nacional;

d) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo Estado do
domicílio ou sede do Iicitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado,
expedida pela Procuradoria Gerai do Estado do domicílio ou sede do iicitante;

f) Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativo a Atividade
Econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do Iicitante, comprovando a regularidade para
com a Fazenda Municipal;

g) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município,
expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do iicitante ou pelo órgão responsável
pela emissão da referida certidão;

h) Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal - CEF,
comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia porTempo de Serviço;

i) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, por meio de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho
(www.tst.ius.br/certidao). conforme Lei n° 12.440/2011 e Resolução Administrativa TST n° 1470/2011.

7.2.3. Qualificação Técnica:

a) Certidão de Registro ou Inscrição da Pessoa Jurídica e de seus responsáveis técnicos, expedida
pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no CAU (Conselho de arquitetura e
Urbanismo) da sua sede em ramo de atividade compatível com objeto da licitação do Estado do domicílio
ou sede do iicitante;

b) Atestado (s) de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado
comprovando quea Iicitante EXECUTOU OU EXECUTA SERVIÇOS compatíveis com o objeto desta
licitação, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ôes) de Acervo Técnico —CAT da Iicitante,
expedida(s) pelo conselho competente.

b.1. As certidões e/ou atestados apresentados deverão conter obrigatoriamente as seguintes informações.

* Nome do contratado e do contratante
* Identificação do objeto do contrato (tipo ou natureza do serviço)
* Localização do serviço.
*Serviços executados (discriminação e quantidades).

Observação: O atestado ou certidão que não atender a todas as características citadas nas

Pça. Presidente Médici, n.°503—Centro CEP. 65.680-000
Telefax: (99)3558-1212 c-mail: nmpassagemfrancafôibol.com.br

CNPJ. 10.438.570-0001-11



PREFEITURA DE

PASSAGEM FRANCA
Mais trabalho, novas conquistas

P. M Passagem Franca - MA
Folha N"
Processo N'

jiirí:

condições acima, não serão considerados pela Comissão Permanente de Licitação.

c) Atestado de capacitação técnico-profissional: Comprovação da licitante de possuir em seu quadro
permanente, na data prevista para entrega dos envelopes, Engenheiro Ambiental, reconhecldo(s) pelo
CREA ou CAU, detentor de atestado(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrado(s) no CREA
ou CAU da região onde os serviços foram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões)
de Acervo Técnico - CAI, expedida(s) por este(s) Conselho(s), que comprove(m) ter o(s) profissional(is)
executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal
ou do Distrito Federal, ou ainda, para empresa privada, serviços semelhantes a:

Itens Itens de Maior Relevância Unid.
Quantitativo

dos Serviços
Quant. mínima
a ser exigida

Percentual

0.1 Coleta domilioiar de risiduos solidos TON/MES 420 210 50%

0.2 Varrição de Vias e Logradouros
HORA/GA

RI X Mês
2.000 1.000 50%

0.3
Carga e Desoarga de expurgo insulubre em
oaminhão oompaotador (RMS)

TON/MÊS 200 100 50%

d) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro permanente da empresa licitante dar-se-á
através:

d.1) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de
Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante;

d.2) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de
eleiçãodevidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima;

d.3) No caso de vínculo empregatíclo: cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),
expedida pelo Ministério doTrabalho, contendo as folhas que demonstre o n.° de registro, qualificação civil
ou contrato de trabalho em vigor, com a última alteração de salário;

d.4) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da licitante onde
consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: Ficha de
registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e
Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou
Contrato de prestação de serviços sem vínculoempregatíclo;

d.5) no caso de profissional autônomo, mediante contrato de prestação deserviços, com prazo de vigência
superior àquele previsto para a execução dos serviços ora licitados;

e) no decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata o subitem 7.2.3 "c" poderão ser
substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666/93, por profissionais de experiência equivalente
ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração.

7.2.4. Qualificação Econômico-Financeira:

a) BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da licitante, vedada a sua
substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. O balanço patrimonial
deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regional de Contabilidade.

a.1) Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações contábeis
assim apresentados:

a.1.1) Publicados em Diário Oficiai ou;
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a.1.2) Publicados em jornal de grande circulação ou;

a.1.3) Por cópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da
empresa, na forma da instrução Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013, do Departamento de
Registro Empresarial e Integração - OREI, acompanhada obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de
Encerramento ou;

a.1.4) Registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, acompanhado obrigatoriamente
dos Termos de Abertura e de Encerramento.

a.1.5) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Real ou Presumido (Somente a que distribuem
lucro), deverá apresentar juntamente com o Balanço Patrimonial, cópia do recibo de entrega da
escrituração contábil digital —SPED CONTÁBIL, nos termos da IN RFB 1.420/2013, 1.422/2013, IN RFB
1.486/2014, IN RFB 1.510/2014, IN RFB 1.594/2015 e IN RFB 1.660/2016e IN RFB 1.679/2016;

a.2) As empresas constituídas no exercício em curso ou com menos de um exercício deverão apresen^iar
cópia do balanço de abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os
termos de abertura e encerramento;

a.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial ou Entidade em que o Balanço foi arquivado;

a.4) Anão apresentação das demonstrações contábeis ou apresentadas em afronta as Normas Brasileiras
de Contabilidade NBCs do Conselho Federal de Contabilidade acarretará a inabilitação da licitante.

b) Acomprovação da boa situação financeira da empresa proponente seráefetuada com base no balanço
apresentado, e deverá, obrigatoriamente, ser formulada, formalizada e apresentada pela empresa
proponente em papel timbrado da empresa, assinada por profissionai registrado no Conselho de
Contabilidade, aferida mediante índices e fórmulas, conforme o ANEXO VI deste edital;

b.1) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 01 (um) em qualquer dos
índices citados no anexo VI, deverá comprovar, na data da apresentação da documentação, que possui.
Capital Sociai integralizado registrado, na forma da Lei, de no mínimo 10% (dez por cento) do valor
total estimado da contratação ou do item pertinente, válidas na data de entrega dos Documentos de
Habilitação e Propostas; ou Patrimônio Líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor
total estimado para a contratação;

b.2.) Nos casos em que as licitantes apresentarem resultado igual ou menor que 01 (um), em qualquer dos
índices citados no anexo VI, e não comprovarem o capital social ou patrimônio líquido igual a 10% (dez
por cento), mínimo, igual ou superior, do valor total estimado para a contratação, estarão inabilitadas,
conforme Súmula n° 275/12 do Tribunal de Contas da União-TCU;

b.3) Acomprovação do capital social ou patrimônio iíquido deverá ser feita através do Contrato Social com
capital integralizado, ou Certidão da Junta Comercial ou Publicação Oficial, ou ainda em Cartório de
Registro de Títulos, conforme o caso. Será admitida atualização deste capital social com aplicação de
índices oficiais;

c) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judiciai ou extrajudicial, expedida P^lo
distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria
certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias antes, contados da data da
sua apresentação.

d) Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo
distribuidor da Justiça Federal da sede da pessoa jurídica, ou de seu domicílio, dentro do prazo de
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validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 60 (sessenta) dias
antes, contados da data da sua apresentação.

7.2.5. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal: Declaração assinada
pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da
Constituição Federai, na forma da Lei n° 9.854/99, conforme modelo do Decreto n° 4.358/02, conforme
modelo no Anexo II, acompanhada da certidão negativa de infração à legislação de proteção ao trabalho
do menor, expedida pela Secretaria de Inspeção do Trabalho.

7.2.6. Declaração de inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do § 2° do
artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, conforme modelo no
Anexo III.

7.2.7. Declaração expressa de total concordância com os termos deste Edital e seus Anexos conforme
modelo no Anexo IV.

7.2.8. Atestado da visita ao local dos serviços, conforme modelo no ANEXO "V".

7.3. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser entregue a Comissão
Permanente de Licitação - CPL da seguinte forma:

7.3.1. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela licitante.

7.4. O não cumprimento ao disposto no item 7.3.1, não inabilitará a licitante, mas impedirá a mesma de
manifestar quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de documento(s) exigido(s) para a
habilitação.

7.5. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos documentos
exigidos para a habilitarão, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar 123/2006 e
alterações ÍHABILITACAO FISCAL) conforme item 7.12.

7.6. Visando a agilidade dos trabalhos licitatòrios informamos que a(s) licitante(s) que pretender
(em) autenticação de documentos via Comissão de Licitação, o faça até 02 (dois) dias antes da data
de abertura da licitação, no locai previsto no preâmbulo deste edital, no horário das OSh (oito
horas) às 12h (doze horas), sendo neste caso, obrigado a apresentação dos originais para
confronto.

7.6.1. As certidões emitidas via INTERNET não necessitam de autenticação, estando sujeitas á
confirmação pela Comissão Permanente de Licitação nos sites de cada órgão emissor, no caso de
dúvidas.

7.7. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em substituição aos
documentos requeridos no presente edital e seus anexos.

7.8. Todos os documentos apresentados deverão estar em nome da licitante e, com n° CNPJ e endereço
respectivo. Se a iicitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; se for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza,
forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

7.9. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo
deste edital e seus anexos, deverá a Comissão, declarar o proponente inabilitado.

7.10. As iicitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos documentos
para habilitação.
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7.11. DA HABILITAÇÃO DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE QUE SE
BENEFICIAREM, NESTA LICITAÇÃO, DO REGIME DIFERENCIADO E FAVORECIDO CONCEDIDO
PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E ALTERAÇÕES.

7.11.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste certame do regime
diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar n° 123/2006 e alterações, deverão apresentar
toda a documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade
fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

7.11.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, a licitante será
habilitada e declarada vencedora do certame na sessão de julgamento, nos termos do §1° do artigo 43 da
Lei Complementar n° 123/2006 e alterações. Após, o Presidente da CPL dará ciência aos licitantes dessa
decisão e intimará a licitante declarada vencedora para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo
inicial corresponderá ao momento dessa declaração, ou após o julgamento de eventuais recursos,
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação.

7.11.3. Anão regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas neste subitem, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei federal
8.666/93, sendo facultado à administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, nos termos e condições previstos neste edital, ou revogara licitação.

7.11.4. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá usufruir do
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá apresentar a respectiva
certidão/docu mentação.

7.12. No julgamento da habilitação a Comissão, a seu critério, poderá sanar erros ou falhas que náo
alterem a substância das propostas, dos documentos, e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins
de habilitação.

7.13. GARANTIA DE MANUTENÇÃO DA PROPOSTA.

7.13.1 Aempresa participante deverá oferecer a título de garantia de manutenção da proposta, conforme o
Art. 31, III, da Lei n° 8.666193 e alterações posteriores, a importância equivalente a 1% (um por cento) do
valor estimado dos serviços que for ofertar proposta, podendo optar por uma das seguintes modalidades
de garantia:

7.13.2 Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, devendo estes, terem sido emitidos sob a
forma escriturai, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo
Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da
Fazenda:

7.13.3 No caso de opção pela "caução em dinheiro", esta deverá ser efetuada através de
transferência/depósito no Banco do Brasil S/A, Agência 2412 - O, Conta Caução N° 5978 —1 P MP Franca
Rendas Locais.

7.13.4 No caso de opção pelo "título da dívida pública", este deverá estar acompanhado deavaliação da
Secretaria do Tesouro Nacional, no qual está informará sobre a exequibilidade, valor e prazode resgate,
taxa de atualização e condições de resgate.

Seguro-garantia:

7.13.5 No caso da opção pelo "seguro-garantia" o mesmo será feito mediante entrega da competente
apólice emitida por entidade em funcionamento no País e em nome da Prefeitura Municipal de Passagem
Franca - MA cobrindo o risco de quebra do contrato, pelo prazo da duração do contrato, devendo a
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contratada providenciar sua prorrogação, por toda a duração do contrato, independente de notificação da
Prefeitura Municipai de Passagem Franca - MA. Deverá a apólice conter expressamente ciáusuia de
atualização financeira, de imprescritibilidade, de inaiienabiiidadee de irrevogabiiidade.

Fiança bancária:

7.13.6 No caso de "fiança bancária", esta deverá ser, a critério do iicitante, fornecida por um banco
iocaiizado no Brasil, pelo prazo da duração do contrato. Deverá a carta de fiança bancária conter ciáusuia
de atualização financeira, de imprescritibilidade, de inaiienabiiidade e de irrevogabiiidade.

7.13.7 A garantia de manutenção da proposta terá o prazo de validade de 60 (sessenta) dias corridos a
contar da data da entrega das propostas de preços;

7.13.8 Na hipótese de não conclusão do processo iicitatório dentro do prazo de validade da proposta e/ou
prazo de validade da Garantia de Manutenção da Proposta (Fiança Bancária ou Seguro Garantia), a
Comissão Permanente de Licitação - CPL poderá solicitar as empresas iicitantes para revalidar por igual
período, ambos os documentos sob pena de ser declarado desistente do feito Iicitatório; Nesse caso, tanto
a solicitação quanto a aceitação serão formuladas por escrito, sendo facultado ao Iicitante recusar ou
aceitar as prorrogações solicitadas. Entretanto, no caso de concordância, serão mantidas todas as
condições da proposta de preços apresentada.

7.13.9 Agarantia de manutenção da proposta, será liberada para as empresas iicitantes no prazo de 5
(cinco) dias úteis após esgotada a fase de julgamento das propostas de preços, exceto para a empresa
vencedora, onde está será liberada após a assinatura do contrato.

7.13.10 As Garantias de Manutenção da Proposta de que trata os itens anteriores, escolhidas a critério
das Iicitantes, deverão ser recolhidas até às 12h00min do dia 22 de Março de 2021, podendo ser feita por
uma das formas indicadas no presente editai, devendo constar no envelope de Documentação de
Habilitação, para fins de habilitação, a Guia e/ou comprovante, em via originai ou cópia autenticada dos
mesmos.

8. VISITA AOS LOCAIS DOS SERVIÇOS E INFORMAÇÕES TÉCNICAS

8.1. A empresa iicitante deverá obrigatoriamente visitar o locai dos serviços, apresentando como
representante para tal visita, pessoa integrante do seu quadro de Responsáveis Técnicos ou outro
designado, devidamente credenciado conforme os subitens 5.1.1 e 5.1.2 acompanhado da Carteira do
CREA ou CONFEA.

8.1.1. Para efetuar a visita técnica ao locai de execução dos serviços, estará disponível, um responsável
técnico da Prefeitura Municipal de Passagem Franca - MA, devendo a mesma ser agendada com 24 horas
de antecedência pelo telefone: (99) 3558-1212, e na ocasião será emitido atestado conforme o ANEXO V;

8.2. Não será aceita nenhuma justificativa ou alegação por parte do Iicitante, com ênfase para a vencedora
da licitação, de desconhecimento das características da obra, ou das dificuldades a ela inerentes, com o
intuito de eximir-se de responsabilidades;

8.4. Todos os custos associados com a visita serão de Inteira responsabilidade da Iicitante.

9. PROPOSTA DE PREÇOS

9.1. As propostas deverão ser impressas por qualquer processo eletrônico, em papei timbrado do
proponente contendo a razão social, endereço e CNPJ da iicitante, sem cotações alternativas, emendas,
rasuras ou entrelinhas, devendo estar rubricadas e a última folha assinada por representante legal da
empresa, em conformidade com item 05 deste ato convocatório. Em caso fortuito de a proposta
apresentada estiver
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sem assinatura, poderá a comissão à seu critério permitir que mesma seja assinada por representante
devidamente credenciado no ato da sessão. Caso não haja representante credenciado, a proposta será
desciassificada.

9.2. A proposta deverá ser apresentada em 01 (uma) via, contendo;

9.2.1. Número da TOMADA DE PREÇOS;

9.2.2. Resumo da Proposta de Preços datada, totalizada em algarismo arábico e por extenso, na moeda
nacional, já incluídos os custos de frete, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e quaisquer
outras despesas incidentes sobre o objeto licitado, inclusive os complementares (vale transporte, EPI,
Exames médicos, ferramentas, etc), quando a lei assim os exigir, preferencialmente no Modelo do Anexo
X deste Edital;

9.2.3. Especificações do objeto de forma ciara, observadas as especificações constantes do Projeto
Básico;

9.2.4. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional
(real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando o modelo de Planilha Orçamentária
anexo ao Edital;

9.2.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar discriminadamente as parcelas
relativas à mão-de-obra, materiais, equipamentos e serviços;

9.2.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos todos os insumos que os compõem, tais como
despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que incidam na contratação do objeto;

9.2.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos
especificados e a margem de lucro pretendida;

9.2.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da expressão "verba"
ou de unidades genéricas;

9.2.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;

9.2.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar o cronograma de
desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, bem como indicar os serviços pertencentes
ao caminho crítico da obra.

9.2.6. Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, Inclusive em forma
percentual, conforme modelo anexo ao Edital;

9.2.6.1. Os custos relativos a administração locai, mobilização e desmobilização e instalação de canteiro e
acampamento, bem como quaisquer outros itens que possam ser apropriados como custo direto da obra,
não poderão ser incluídos na composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária;

9.2.6.2. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao fornecimento de materiais e
equipamentos, o licitante deverá apresentar um percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do
objeto;

9.2.6.3. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores aos limites estabelecidos
na legislação tributária;

9.2.6.4. O IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - e a CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro
Líquido —não se consubstanciam em despesa indireta passível de inclusão na taxa de Bonificações e
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